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	Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação 
Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro

Chefia do Campus 
UENF/ Macaé



TERMO DE REFERÊNCIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  MANUTENÇÃO DE ÁREA VERDE DA UENF  

1. PROPÓSITO

 O presente Termo de Referência, relativo ao Processo Administrativo nº SEI -260009/00571/2023, tem por objetivo a contratação de empresa especializada para a  prestação de serviços de manutenção de área verde, da UENF, em conformidade com a Lei nº  8.666/1993 (Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que institui normas  para Licitações e Contratos da Administração Pública e dá outras providências) e o Decreto  Estadual nº 46.642/2019 (Regulamenta a fase preparatória das contratações no âmbito do  Estado do Rio de Janeiro).

1.1. Justificativa da contratação  

A Contratação de serviços de Manutenção de Área Verde para o Campus Professor Carlos Alberto Dias Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro localizado em Macaé-RJ, visa garantir a operacionalização  das atividades e pesquisas da instituição de forma contínua, eficiente, segura e confiável. 
 Tratando-se de um serviço auxiliar, deve ser objeto de execução indireta, não se  enquadrando nas vedações previstas no ordenamento jurídico. Após avaliação realizada pela  Chefia do Campus e Prefeitura da UENF, foi identificada a necessidade de  contratação de empresa terceirizada para Manutenção de Área Verde, pois não existe no  corpo de servidores lotados neste setor profissionais com conhecimento específico para  realização dos serviços em questão. 
 A diversidade de serviços, além da grande extensão  do Campus, a renovação constante das ferramentas e equipamentos necessários, a rapidez na mobilização de mão de obra para atendimento, são outros fatores que justificam a necessidade de tal contratação. Dessa forma, uma empresa prestadora de serviços de manutenção de área verde é a solução mais  indicada para realização dos serviços demandados com a agilidade suficiente para  atendimento conforme a necessidade dos usuários, culminando na melhoria dos serviços  prestados, além da economia, eficiência, eficácia e comprometimento ambiental.
  
1.2. Justificativa do uso do Sistema de Registro de Preços  

Não se aplica a presente contratação. 

1.3. Instrumentos de planejamento
	A despesa com os serviços de manutenção em questão está prevista no planejamento da Instituição, bem como a demanda fora inserida no Plano de Contratações Anual - PAC 2024, visando atender o desafio institucional do funcionamento da UENF.

1.4. Objetivo da contratação  

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção de  área verde, da UENF, abrangendo o Campus UENF Professor Carlos Alberto Dias, de Macaé/RJ, de acordo com as condições  e especificações constantes neste Termo de Referência, no Edital e seus anexos e no que  regem as Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002.

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO

2.1. Descrição sucinta do objeto

	Manutenção de Área Verde do Campus Professor Carlos Alberto Dias, UENF de Macaé, conforme área delimitada abaixo (Figura 1).

Os serviços serão prestados no endereço:   Avenida Brennand, sem número, Parque Industrial Bellavista, Bairro Imboassica, Macaé-RJ, CEP: 27.925.535. 
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Figura 1 – Fotografia aérea da área de abrangência para a prestação de serviços de manutenção de  área verde. Fonte: GoogleEarth em 06/09/2023) Coordenadas geográfica aproximada de Longitude -41°08’59”W e latitude -22°40’48,6”S.


2.2. Identificação dos itens, quantidades e unidades 

	CÓDIGO DE DESPESA : | 3 | 0 | 9 | 0 | 3 | 9 | - | 3 | 4 |

	ITEM
	Código SIGA
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	MESES
	PREÇO UNITÁRIO
	SUBTOTAL

	1
	ID 49073
	SERVIÇO DE JARDINAGEM. DESCRIÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM DE ÁREAS VERDES: JARDINS, CANTEIROS, GRAMADOS, PLANTAS: PAISAGISTICAS/ORNAMENTAIS E OUTROS, COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, MATERIAL E EQUIPAMENTOS, CONFORME DISCRIMINAÇÃO EM PROJETO BÁSICO. CÓDIGO DO ITEM; 0307.001.0001. INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR: PRESTAÇÃO DE FORMA CONTÍNUA DE SERVIÇO DE MANUENÇÃO DE ÁREA VERDE, COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA, MATERIAL E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS MESMOS E DE ACORDO COM OS ANEXOS, PELO PERÍODO DE 24 (VINTE E QUATRO) MESES.
	MENSAL
	24
	
	




2.3. Informações complementares  

A descrição da solução como um todo, abrange a prestação dos serviços, de execução  indireta, de forma continuada e com o emprego de mão de obra e materiais, incluindo o  fornecimento de uniformes, peças, insumos, ferramentas e equipamentos necessários a  execução dos serviços de manutenção área verde, nas dependências da Universidade Estadual  do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, do Campus UENF de Macaé Professor Carlos Alberto Dias.
A vigência inicial do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser  prorrogada por iguais e sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses. 
 A mão de obra a ser utilizada deverá ser de profissionais capacitados e qualificados  para execução dos serviços. São eles: auxiliar de jardinagem, arboricultor, jardineiro,  operador de roçadeira, motorista, supervisor, operador de motosserra e encarregado de equipe  de conservação de área verde.  A empresa deverá disponibilizar aos profissionais, todos os materiais e peças  necessárias, de 1ª qualidade, aprovadas pela Comissão de Fiscalização, em quantidade  suficiente para realização dos serviços em tempo hábil.
Os serviços deverão ser executados sempre que a área ou local exigir intervenção e  em quantidade suficiente para manter o Campus em ordem.  O serviço deverá ser agendado previamente, devendo ser cumpridos datas e horários  combinados. Depois de iniciado, o mesmo deverá ser concluído o mais rápido possível. 
 Os serviços deverão ser executados de acordo com as normas técnicas vigentes, sendo  automaticamente adequados quando houver mudança em alguma norma.
Todo material, peça e insumo deverão ser de 1ª qualidade, e aprovados pela Comissão de Fiscalização. 

2.4. Definição da natureza do serviço  

Os serviços a contratar a partir desse Estudo são enquadrados como serviços comuns,  nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 2002, Lei Federal nº 8.666/1993, Decreto Federal nº  3.555, de 2000 e do Decreto Estadual nº 31.863 de 2002, pois os padrões de desempenho e  qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.  Desta forma, a contratação deverá ser realizada por Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço global, para possibilitar competitividade aos participantes e  maior vantajosidade e economicidade na contratação, visando a execução de serviços de  manutenção de área verde.  
Cabe destacar que o objeto do p.p. é caracterizado como prestação de serviço contínuo, pois se trata de serviços de manutenção com prazo inicial de 24 (vinte e quatro) meses.


2.5. Definição da natureza orçamentária  
[bookmark: _heading=h.viy3qnw4455g]SERVIÇOS:
	As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2023

	Natureza da Despesa: 339039-34       

	Fonte de Recursos: 100

	Programa de Trabalho: 40451212200022-016



2.6. Estruturação de Planilha de Composição de Custos  

A planilha orçamentária seguirá anexa ao processo. 

3.         DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

3.1. Forma de execução  

No que tange à forma de contratação, além da necessária centralização, é  recomendável que o modelo de contratação seja por procedimento pregão eletrônico, visando  a uma melhor negociação por parte do Estado com estímulo à competitividade e visibilidade  na forma da Lei 8.666/93, cujo padrão de desempenho e qualidade pode ser objetivamente  definido no edital e Acordo de Nível de Serviço (anexo).
Será declarada classificada em primeiro lugar a proposta que, satisfazendo a todas as  exigências e condições deste Termo de Referência e do Edital, apresentar o menor valor  global, excluindo-se os casos com preços manifestamente inexequíveis, respeitando o  disposto nas alíneas a e b, Parágrafo 1º, Art. 48 da Lei 8.666/1993. 
A executora deverá atender, estritamente, as especificações constantes do Termo de  Referência e da Planilha de Preços, sendo, posteriormente, atestados pela Comissão de  Fiscalização do Contrato. 
A aferição, realizada pela Comissão de Fiscalização, será por serviço efetivamente  executado, através de planilha feita pela CONTRATADA, onde serão mostrados todos os  serviços executados, com os custos separados, de acordo com a planilha de preços  apresentada, conforme modelo existente (anexo). 
A empresa contratada será responsável pela:  
· Disponibilização de profissionais devidamente capacitados; 
· Despesas com salários, encargos, tributos ou quaisquer ônus trabalhistas; 
· Despesas com deslocamento dos profissionais disponibilizados para os locais  dos serviços, bem como os custos com transporte, alimentação, hospedagem,  materiais, equipamentos, EPI’s e afins deverão estar incluídos no preço  ofertado; 
· Despesas com escritório, telefones e demais custos indiretos.  A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer  ocorrências que prejudiquem o andamento dos serviços. 
A Chefia do Campus não se responsabilizará pelos equipamentos, materiais e ferramentas  utilizadas para realização dos serviços. A CONTRATADA é responsável por eventual dano,  roubo ou furto. 
A CONTRATADA fará a programação dos serviços junto a Chefia do Campus e deverá ser  cumprida, com atendimento sempre de forma a garantir as condições de segurança das  instalações, dos servidores, usuários e do público em geral.
Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados,  cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos humanos com vistas ao  aprimoramento e manutenção da qualidade dos serviços e à satisfação do CONTRATANTE.  A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados,  cumprindo, evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução.  
O horário de trabalho do pessoal contratado deverá iniciar às 7 horas da manhã, perfazendo 44 horas semanais, ou consoante a lei trabalhista em vigor, podendo  haver alteração nos dias e horários mediante comunicação prévia pela CONTRATANTE. 
A frequência e a pontualidade dos funcionários serão controladas pela  CONTRATADA.
Os funcionários precisarão estar uniformizados e identificados com crachás e a  CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo fornecimento de todos os itens nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços, devendo-se ser aprovado  previamente pela Comissão de Fiscalização do Contrato. 
Também fazem parte das atribuições dos funcionários:  
· Ser pontual cumprindo os agendamentos (data e horário) combinados com os  usuários, informando-os antecipadamente caso haja algum imprevisto que o impeça de  cumprir o estabelecido; 
· Apresentar-se devidamente uniformizado (a) e asseado (a);  
· Prestar informações gerais relacionadas aos serviços que estão sendo executados, sem  entrar em detalhes. Informações mais detalhadas serão passadas pela Comissão de  Fiscalização, quando couber;  
· Identificar-se aos usuários, em cada local, quando for executar um serviço e sempre  que for abordado pela segurança e/ou recepcionistas.  
· A prestação dos serviços pela CONTRATADA, envolve a alocação de mão de obra  qualificada para realização dos mesmos.  
· Os profissionais da CONTRATADA deverão comunicar imediatamente à  Administração, bem como ao zelador, qualquer anormalidade verificada, inclusive de  ordem funcional, para que sejam adotadas as providências necessárias;  
· Observar e atuar de maneira eficiente no controle de chaves dos locais dos serviços,  quando forem confiadas aos funcionários da CONTRATADA, adotando mecanismo  eficiente para entrega de chaves com registro em livro, na recepção, do nome e horário  devidamente assinado pelo funcionário responsável;  
· Permitir o ingresso nas instalações da CONTRATADA somente de pessoas  previamente autorizadas e identificadas;  
· Comunicar ao zelador ou ao recepcionista qualquer avaria causada na execução dos  serviços, providenciando o reparo o mais rápido possível;  
· Comunicar a um responsável, zelador, recepcionista ou Comissão de Fiscalização,  todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o  patrimônio da CONTRATANTE ou ainda responsabilizar a CONTRATADA;  
· Controlar rigorosamente a entrada de pessoas estranhas na oficina, sendo a  CONTRATADA a única responsável por documentos, materiais, peças, equipamentos,  ferramentas, insumos e aparelhos que estiverem no local;
· Não permitir pessoas estranhas no local de serviço, quando a responsabilidade do  local for da CONTRATADA; 
· Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial dentro das áreas do Campus Professor Carlos Alberto Dias.
· Proibir o uso da área utilizada para execução dos serviços para guarda de objetos  estranhos ao local, de bens de servidores ou de terceiros;  
· Assumir diariamente o serviço, devidamente uniformizado, utilizando os  complementos pertinentes, barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal  adequada;  
· Os funcionários da CONTRATADA, não deverão se afastar de seus afazeres para  atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;  
· Zelar pela ordem e boas condições das áreas onde estiver prestando serviço;  
· Intervir prontamente sempre que verificar quaisquer incidentes provenientes dos  serviços que estão sendo realizados;  
· Não retirar da área da Universidade nenhum equipamento, em manutenção, sem  autorização da Comissão de Fiscalização;  
· Controlar a presença de menores de idade nas áreas, não permitindo a permanência  destes em locais de risco;  
· Caberá ao funcionário comunicar ao responsável pelo setor, usuário ou zelador a  conclusão dos serviços solicitando o “Recebido” por parte do solicitante ou de um destes.  
· O funcionário sempre que detectar algo errado deverá informar ao zelador  imediatamente, para que o mesmo tome medidas imediatas para solucionar a ocorrência. 
· Solicitar a presença de um servidor, do setor, sempre que a área do serviço oferecer  risco aos funcionários da CONTRATADA ou aos equipamentos do setor; 
· Informar a Comissão de Fiscalização sempre que, para realização dos serviços, seja  necessário um volume de serviços complementares grande o suficiente para alterar  consideravelmente o valor total;  
· Não se ausentar do local do serviço deixando as ferramentas, materiais e peças  espalhadas;  
· Seguir normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente;  
· Comunicar imediatamente a Comissão de Fiscalização a necessidade de serviços  complementares, para início ou conclusão da manutenção de área verde, quando em quantidade ou  volume  relevantes;  
  
3.2. Duração do contrato  

O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da  autorização de início da prestação do serviço, que deverá ser posterior à data de publicação  do extrato de contrato no Diário Oficial. 
O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite  previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, de 60 (sessenta) meses, desde que a proposta da  CONTRATADA seja comprovadamente mais vantajosa para o CONTRATANTE. 
[bookmark: _GoBack]
3.3. Prazo para atendimento e realização dos serviços  

Os serviços serão realizados conforme as necessidades das áreas e locais com  acompanhamento do encarregado da empresa conforme condições previstas neste Termo de Referência. 
Devidos aos vários fatores envolvidos (aquisição de materiais, peças, complexidade  do serviço etc., por exemplo), intempéries e aos locais onde serão feitos os mesmos, entre  outros, poderá haver alteração no tempo de execução, ficando a avaliação de cada caso sob a  responsabilidade da Comissão de Fiscalização do Contrato.  

3.4. Reajuste de preços  

Os valores pactuados mediante contrato administrativo são fixos e irreajustáveis durante o interregno mínimo de 12 (doze) meses, observado o art. 3º, da Lei Federal nº10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
Após esse interregno, se o contrato permanecer vigente, poderá a empresa CONTRATADA fazer jus ao reajuste. Para tanto, a mesma deverá mostrar interesse solicitando, através de documento encaminhado ao Gestor do Contrato, o reajuste do valor do contrato, utilizando o índice estabelecido previamente com a anuência de ambos.
Sugerimos contar-se o tempo de reajuste a partir da data da apresentação da proposta, visando assim, ausência de reajustamentos precoces, considerando custos decorrentes de mão de obra (se estes estiverem vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos) e materiais, aplicando-se o índice que tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 
Caberá à CONTRATADA, ao pleitear o reajuste contratual, a demonstração da variação salarial de seus empregados e dos custos dos materiais, sem prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas. 
A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 
Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.

3.5. Garantia  

Exigir-se-á da CONTRATADA, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contado da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 5% (cinco) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.
A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pelo vencedor do pregão eletrônico, deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:
· Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
· Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à CONTRATADA;
· Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
· Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.
Caso o valor da proposta vencedora seja inferior a 80 % (oitenta por cento) do menor valor a que se referem às alíneas “a” e “b”, art. 48, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93, será exigida para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56, igual à diferença entre o valor resultante do parágrafo 1º do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93 e o valor da correspondente proposta.
O levantamento da caução contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente, após a aceitação definitiva do contrato.
Em caso de rescisão decorrente de ato praticado pela CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da caução prestada e o débito verificado.
Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, a CONTRATANTE se utilizará da garantia dada para a finalidade de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela CONTRATADA, na recomposição das perdas e danos sofridos. A CONTRATADA ficará obrigada a reintegrar o valor da garantia no prazo de 05 (cinco) dias úteis seguintes à sua notificação.
Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.
O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.

3.6. Critérios e práticas de sustentabilidade  

A deterioração sofrida pelo meio ambiente, decorrente das atividades humanas, é uma  preocupação que se faz presente no cotidiano das pessoas em todo o mundo.
  
O Estado, no desempenho de suas atividades, é também causador de emissão de gases  de efeito estufa e é responsável pelo desperdício de recursos ambientais como a água, energia e  combustíveis, além de ser um consumidor potencial de produtos que agridem o meio  ambiente.  
Neste sentido, a Administração deve buscar através de programas de gestão pública  socioambientais, modificar os padrões de produção e consumo nos órgãos públicos, por meio  de adoção de novos referenciais de desempenho e atuação, pela inserção da variável  socioambiental nas contratações e atividades diárias, gerando economia de recursos públicos  e fomentando a responsabilidade socioambiental nas instituições públicas e privadas.  
Deste modo, as licitações sustentáveis, assim como a coleta seletiva solidária, a  educação ambiental, o descarte de materiais e produtos, o uso racional dos bens públicos,  bem como a promoção da melhoria do ambiente de trabalho representam algumas das ações  desenvolvidas através desses programas.  
Deverão ser observadas, também, durante a execução dos serviços, as orientações dos  programas do Governo do Rio de Janeiro, bem como da CONTRATANTE, voltados para as  práticas sustentáveis, no que se refere ao cumprimento dos temas a seguir: 

· Economia de energia;
· Economia em materiais como copos e talheres plásticos descartáveis; 
· Economia de água;
· Reciclagem de lixo; 
· Descarte correto para produtos perigosos ao meio ambiente como gases,  pilhas, equipamentos eletrônicos, materiais isolantes, tubulações, material  retirado do interior das tubulações e materiais diversos; 
· Cuidado com a vegetação nativa; 
· Cuidado no uso de materiais inflamáveis junto à vegetação, para evitar  incêndios.
 
Além disso, cabe à CONTRATADA realizar práticas sustentáveis de manejo dos  recursos renováveis, a redução dos resíduos e poluição, a utilização de energia e materiais  eficientemente, empregando equipamentos mais modernos e adequados às normas e  preservação ambiental. 
Os prestadores de serviço deverão colaborar de forma efetiva na informação de  ocorrências nas instalações, tais como:

● Vazamentos em torneiras; 
● Lâmpadas queimadas ou piscando;
● Luzes de postes e refletores ligadas durante o dia; 
● Fios desencapados;  
● Materiais e produtos descartados de forma errada; 
● Janelas, fechaduras ou vidros quebrados, entre outras. 

A CONTRATADA deverá colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das  atividades de programas internos que venham a ser implementados ou que estejam em  execução, na Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, voltados à questão  ambiental. 
Os impactos ambientais esperados estão relacionados ao consumo de água, de energia  elétrica e geração de resíduos decorrentes da execução dos serviços.  
Como medidas mitigadoras, será exigido da empresa vencedora do certame a adoção  das práticas e critérios de sustentabilidade, conforme leis pertinentes a cada situação.  
Caso seja constatado o registro de três ocorrências, em um período de 30 (trinta) dias,  por descumprimento das orientações acima, a empresa a ser contratada poderá sofrer as  sanções previstas em contrato, assegurado o direito à ampla defesa e contraditório. 
  
3.7. Visita Técnica  

Com o objetivo de avaliar as condições de execução e esclarecer as dúvidas inerentes  ao objeto, tomando ciência de suas características, condições de conservação e eventuais  necessidades para a perfeita execução dos serviços objeto desta licitação, fica facultada a  realização de visita técnica até 120 (cento e vinte) horas, antes da realização do certame, a ser  previamente agendada por meio dos dados abaixo:  

SETOR: Chefia do Campus de Macaé
NOME DO SERVIDOR: Victor Hugo Santos  
E-MAIL: campusuenf.macae@uenf.br  
TELEFONE: (22)98837-8333  

A vistoria técnica é de grande importância para execução do objeto do presente contrato, visto que, ao realizar, os licitantes terão plena visão dos locais, possíveis dificuldades, melhor definição para levantamento dos custos para formação de sua proposta, bem como, dirimir quaisquer dúvidas a respeito do objeto junto aos técnicos da CONTRATANTE, de modo a não surgirem questionamentos/alegações futuras à administração de fatos não vistos em caso de não vistoria.
Este tipo de exigência visa evitar que a Administração seja exposta ao risco de receber propostas inaptas, sem a compreensão de todos os elementos técnicos e financeiros que a efetiva execução do objeto demanda, ou seja, o interessado poderá avaliar efetivamente sua condição técnica.
Elas devem ser agendadas em dias e horários individuais, caso alguma(s) licitante(s) queira(m) vistoriar o local dos serviços. Contudo, baseada em recentes decisões das Cortes de Contas, de modo a evitar eventuais conluios entre os participantes, a vistoria não é obrigatória, cabendo a licitante emitir declaração formal devidamente assinada por responsável técnico que tem pleno conhecimento do serviço como um todo e assumindo expressamente a responsabilidade quanto a questionamentos futuros em detrimento de não visita ao local.

3.8. Possibilidade de subcontratação  
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

3.9. Possibilidade de participação de Consórcio  

Não será permitida a participação de consórcios. A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. 
Entretanto, cabe à Autoridade Administrativa a competência de permitir ou não a participação de consórcio nos procedimentos licitatórios, como se verifica no parecer n° 98/2018-FAG emitido pela Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro: “no processo administrativo a participação ou vedação de consórcio deve obrigatoriamente ser objeto de motivação específica pelo gestor, justificando a decisão à luz do objeto e das características daquele mercado”.
3.10.	Possibilidade de participação de Cooperativa
Não será permitida a participação de cooperativas.
 
3.11.	Incidência do Programa de Integridade
O art. 1° da Lei n° 7.753/17 estabelece a exigência de programa de integridade nas contratações cujos limites em valor sejam superiores ao da modalidade de licitação por concorrência e que o prazo do contrato seja igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias. 
Desta forma, ausentes um dos requisitos mencionados, sugere-se a não aplicação.

  
3.12. Responsabilidades das partes 
 
3.12.1 Responsabilidades da CONTRATANTE  

· Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir o objeto da licitação;
· Prestar todas as informações solicitadas pela CONTRATADA;
· Efetuar o pagamento dos serviços prestados, conforme estipulado neste TR e seus anexos;
· Analisar a documentação apresentada para pagamento e verificar a sua conformidade com a execução dos serviços;
· Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais conforme determina o Decreto Estadual n° 45.600/2016;
· À CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações e condições do objeto contratado.
· Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
· Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no edital e no contrato.
· Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como, atestar na Nota Fiscal a efetiva execução do objeto;
· Vetar o emprego de qualquer equipamento e/ou serviços que considerar incompatíveis com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou prejudicial à saúde dos empregados.
· Designar servidor ou Comissão de Fiscalização para proceder aos recebimentos provisórios e definitivos do objeto contratado, ou rejeitá-lo;
· Fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do objeto.
· Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares contratuais cabíveis, observados o contraditório e ampla defesa.
· Notificar a CONTRATADA, por escrito, pela ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no serviço ou qualquer irregularidade encontrada, fixando prazo para sua correção.
· A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiro em decorrência do ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
· Demais obrigações constantes do Edital e da Minuta do Contrato.

3.12.2	Responsabilidades da CONTRATADA
· Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos e da proposta, em especial os documentos da contratação e a legislação vigente;
· Alocar profissionais adequados e capacitados com conhecimento específico para o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo, a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos;
· Cumprir os prazos pré-estabelecidos para realização dos serviços;
· A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos encargos sociais e trabalhistas relativos aos contratos de trabalho dos empregados envolvidos na execução do contrato;
· Responder por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à Legislação Tributária, Trabalhista, Previdenciária ou Securitária e decorrentes da execução do objeto contratual;
· A CONTRATADA se responsabilizará pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se, ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados por/a terceiros;
· A CONTRATADA se obriga a afastar ou substituir, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer funcionário de seu quadro, que, por solicitação dos fiscais do contrato, devidamente justificada por escrito, não deva continuar a participar da prestação dos serviços;
· A CONTRATADA terá a obrigação de fornecer, em qualidade e quantidades adequadas, materiais, insumos e equipamentos necessários à perfeita execução contratual, que devem guardar conformidade com as especificações dos fabricantes dos equipamentos e com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a serem atestadas pelo CONTRATANTE;
· Manter estreita comunicação com a fiscalização informando todas as interferências ou obstáculos que impeçam a realização dos serviços;
· Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização do Contrato;
· Providenciar, junto ao CREA/RJ e/ou CAU/RJ, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativa aos serviços do objeto contratual, de acordo com a legislação vigente;
· Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, arcando com todas as despesas, sem ônus adicional à CONTRATANTE;
· Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos seus empregados (Saúde e Segurança do Trabalho), bem como fornecer os equipamentos de proteção individuais – EPI’s necessários (quando se aplicar), fiscalizando e exigindo que eles cumpram as normas e procedimentos destinados à preservação de sua integridade física;
· Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente identificado com crachás e/ou uniformes;
· Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA todos os encargos e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;
· Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, todos os encargos e tributos;
· A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos decorrentes do contrato, não transfere à CONTRATANTE responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto desta contratação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE.
· Verificar todos os documentos fornecidos para execução dos serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem ainda transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita à Comissão de Fiscalização do Contrato, buscando o pronto encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento dos serviços;
· Complementar os ajustes eventualmente necessários à perfeita execução dos serviços, apresentando as sugestões que se fizerem necessárias com as respectivas aprovações junto aos órgãos competentes, assumindo todos os custos;
· Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades do objeto contratual, sem prévia autorização da Comissão de Fiscalização do Contrato;
· Assumir a responsabilidade por acidentes causados por problemas mecânicos, de vícios do veículo e seus componentes ou quaisquer outros problemas ocasionados por veículos ou equipamentos, caso se aplicar;
· Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do Edital;
· Quanto a questões de natureza fiscal, a CONTRATADA deverá atentar para o cumprimento do recolhimento do ISSQN, conforme a legislação aplicável, evitando que venha a ocorrer recolhimento ao município inferior ou superior ao especificado em sua proposta;
· Manter atualizados todos os documentos de habilitação;
· Assumir a inteira responsabilidade pelo cumprimento das normas e legislação ambientais aplicáveis;
· Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, mantendo o local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança;
· Assumir a responsabilidade exclusiva, sem ônus para a CONTRATANTE, por quaisquer danos e degradações diretas ou indiretas, porventura causadas ao meio ambiente ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços;
· Assumir a responsabilidade, sem ônus para a CONTRATANTE, pela completa desmobilização de todas as estruturas e equipamentos de apoio que venha a instalar para a execução dos serviços;
· Observar as normas relativas à gestão de resíduos da construção civil;
· Observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91;

[bookmark: _heading=h.1v1yuxt]3.13.	Capacitação de pessoal
As equipes deverão ser formadas por profissionais qualificados, com formação, habilidade e conhecimento mínimos previstos na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) e nas Convenções Coletivas de Trabalho (CCT), conforme abaixo:
· Auxiliar de jardinagem – 9922-25 (CBO);
· Arboricultor (podador) – 9922-25 (CBO);
· Jardineiro – 6220-10 (CBO);
· Operador de roçadeira – 6410-10 (CBO);
· Motorista – 7825-10 (CBO);
· Supervisor – 4101-05 (CBO);;
· Operador de motosserra – 6321-20 (CBO);
· Encarregado de equipe de conservação de área verde – 9922-10 (CBO);
Os profissionais deverão ter experiência comprovada em Carteira de Trabalho ou ter frequentado curso regular na área de paisagismo, urbanismo ou outro que o capacite a realizar os serviços.

3.14.	Possibilidade de mão de obra residente
A CONTRATADA poderá utilizar a mão de obra já existente em sua estrutura, visto que os profissionais já possuem expertise necessária para a execução dos serviços e, portanto, não é obrigatório ou exclusivo a contratação de profissionais residentes, ficando a cargo da mesma decidir a conveniência de utilizá-la.

3.15.	Fornecimento de materiais
3.15.1.	Materiais a serem disponibilizados
A CONTRATADA deverá disponibilizar as peças, materiais, insumos, equipamentos e ferramentas necessárias, nas quantidades e qualidade indispensável para a perfeita execução dos serviços, promovendo sua substituição quando necessário ou solicitado pela CONTRATANTE.

3.15.2.	Materiais não previstos em contrato
A CONTRATADA deverá fornecer todos os elementos necessários ao cumprimento do objeto contratual, não sendo computada qualquer falta de equipamentos, ferramentas, materiais ou insumos, devendo, sempre, ser reportado a Fiscalização do Contrato qualquer tipo de falha durante a prestação do serviço, seja ela decorrente ou não de força maior.

3.15.3. Aparelhamento

A CONTRATADA deverá ter no local disponibilizado pela CONTRATANTE todos os equipamentos, materiais, insumos e ferramentas necessárias, em quantidade suficiente a execução dos serviços objeto do contrato, dos mais simples aos mais complexos.
Alguns equipamentos, por seu alto valor e pouco uso, poderão ser alugados para atender às necessidades do serviço.

3.15.4.	Uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI)
	A CONTRATADA será a responsável pelo fornecimento, aos seus funcionários, de uniformes e EPI necessários à execução contratual. 

4. REQUISITOS MÍNIMOS PARA EXECUÇÃO


4.1.	Qualificação Técnica-Operacional
Para fins de comprovação da qualificação técnica OPERACIONAL, deverão ser apresentados os    seguintes documentos:

a) Comprovação de Aptidão da empresa, através da apresentação de um ou mais atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que prestou ou está prestando, a contento, serviços compatíveis em volume, complexidade e características técnicas com o objeto licitado, na forma do Inc. Il, do Art. 30, da Lei nº. 8.666/93, observando as peculiaridades do objeto deste TR, devendo o documento estar assinado, datado e os signatários devidamente identificados com o nome completo e cargo, considerando os seguintes quantitativos mínimos:
· execução de serviço de corte de grama em áreas de no minimo 50% da área definida na planilha de áreas e quantitativos do Campus Carlos Alberto Dias de Macaé.

       a.1) O referido atestado poderá ter sua validade comprovada por meio de Certidão de  Acervo Técnico – CAT ou outros meios legais.

a.2) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma, contemplem serviços similares do objeto do edital.

a.3) O domínio da técnica para execução dos itens de maior relevância é fundamental para a boa execução do objeto proposto.

a.4) Não será aceita a comprovação de aptidão de que tratam estes itens, por meio de documento emitido pela própria empresa ou empresa do mesmo grupo.
a.5)  Não será aceito atestado de fiscalização ou coordenação de serviços, mesmo que compatíveis.

b) Comprovação de inscrição ou registro da empresa, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que contemple atividade relacionada ao objeto do Termo de Referência.
c) Toda a documentação que comprove a aptidão da empresa, exigidas neste item, deverá ser entregue juntamente com a habilitação, sob pena de desclassificação da proposta.
4.2. 	Qualificação Técnica-Profissional
[bookmark: _heading=h.1hmsyys]Para fins de comprovação da qualificação técnica PROFISSIONAL, deverão ser apresentados os    seguintes documentos:

a) Comprovação da empresa de possuir, em seu corpo técnico ou contratado para a prestação dos serviços, na data de apresentação das propostas, profissional(is), inscrito(s) pelo CREA ou pelo CAU, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no Conselho de Classe da região onde os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não a própria empresa (CNPJ diferente), serviço(s) relativo(s) ao objeto do Termo de Referência, limitada esta exigência às seguintes parcelas de maior relevância técnica, as quais não precisam constar simultaneamente do mesmo atestado, cujo(s) responsável(eis) técnico(s) pela obra deverá(ao) ser aquele(s) indicado(s):

· Execução de serviços de manutenção de área verde

a.1) A Comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referida(s) Declaração(es) de Responsabilidade Técnica é(são) vinculado(s) à licitante deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro do CREA/CAU, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou através de outros instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado.

a.2) Em se tratando de sócio da empresa, o Contrato Social da licitante comprovará o vínculo. 

a.3) O(s) profissional(is) indicado(s) pela empresa, para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, devem participar do serviço objeto deste processo, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE.

 b)  Toda a documentação que comprove a qualificação do corpo técnico, exigida neste item, deverá ser entregue juntamente com a habilitação, sob pena de desclassificação da proposta.

4.3. Qualificação Econômico-Financeira

	Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

	Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, desde que já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, por índices oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. 
		A situação econômico-financeira das empresas licitantes será avaliada, dentre outros critérios, pelos Índice de Liquidez Geral (ILG), Índice de Liquidez Corrente (ILC) e Índice de Endividamento (IE). Os licitantes deverão comprovar que dispõem dos índices econômico-financeiros mínimos previstos a seguir: 

	a) Índice de Liquidez Geral: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 1, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 
            
	ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO > OU = 1
                       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

	b) Índice de Liquidez Corrente: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que 1, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

ILC = ATIVO CIRCULANTE    > OU = 1
  	        PASSIVO CIRCULANTE

c) Índice de Endividamento: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice Endividamento (IE) igual ou menor do que 0,5, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

             IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO = OU < 1
                                                       ATIVO TOTAL

		Certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Campos dos Goytacazes/RJ, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial. 
		Comprovação de ser dotado de patrimônio líquido mínimo igual ou superior ao percentual de 10% (dez inteiros por cento) do valor máximo para a contratação.


4.4.	Autorizações e Licenças necessárias para a Execução do Objeto
O CONTRATADO deverá:
· Manter atualizados todos os documentos de habilitação e licenças para funcionamento;
· Assumir a inteira responsabilidade pelo cumprimento das normas e legislação ambientais aplicáveis.
· Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, mantendo o local de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança;
· Assumir a responsabilidade exclusiva, sem ônus para a CONTRATANTE, por quaisquer danos e degradações diretas ou indiretas, porventura causadas ao meio ambiente ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços especificados no presente Termo de Referência;
· Assumir a responsabilidade, sem ônus para a CONTRATANTE, pela completa desmobilização de todas as estruturas e equipamentos de apoio que venha a instalar para a execução dos serviços.

5. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
5.1. Agentes que participarão da gestão do contrato
           Será indicado pelo ordenador de despesa  

5.2. Mecanismos de comunicação a serem estabelecidos

Os mecanismos de registros a serem utilizados entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser por escrito em papel timbrado e devidamente assinado ou diário de serviços. Posteriormente será enviada cópia via e-mail para Comissão de Fiscalização que encaminhará ao Gestor do Contrato para ser anexado à pasta da empresa e deverá informar os dados necessários como local do serviço, a ocorrência e a natureza dos serviços.

5.3. Critérios de medição por Acordo de Nível de Serviço
O Acordo de Níveis de Serviço - ANS - servirá para avaliar o desempenho do fornecedor (incentivando um bom desempenho) e parametrizar objetivamente as expectativas de qualidade do contratante.
Via de regra, deve-se estabelecer o ANS quando da contratação de serviços, sendo necessário apresentar justificativa para a não adoção do instrumento.
É possível identificar boas práticas de medição de desempenho no benchmarking ou pode-se elaborar uma avaliação com base em critérios que a equipe técnica propor.
Deve-se ter em mente que o acordo não pode ser mero instrumento para punir o fornecedor, mas para incentivar o bom desempenho. Assim, é interessante estabelecer formulários que avaliem a performance geral e não uma tabela que se limite a listar os fatores que ensejarão descontos na fatura.
Uma boa forma de incentivar o desempenho é estabelecer faixas de pagamento com descontos tímidos para pequenas falhas (nos desempenhos abaixo do esperado ou medianos) e descontos mais agressivos para falhas severas.
O exemplo de preenchimento a seguir contém essa abordagem:

	ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS

	
	
	
	
	

	Contrato nº               : Manutenção de Área Verde
 

	Locais dos serviços: Campus Carlos Alberto Dias – Macaé-RJ 

	Contratada:           
	
	
	
	 

	Processo: SEI 
	PE:        
	
	Empenho:         
	 

	Fiscais do contrato:          
	
	
	
	 

	Mês de referência:          
	Data da avaliação:           
	 
	 

	
	
	
	
	

	Critério
	Peso
	Desempenho
	Descrição do desempenho
	Pontuação

	Conclusão dos serviços no prazo
	Alto
	 
	 
	 

	Requisição, Aquisição e Distribuição dos equipamentos/insumos/materiais/peças
	Médio
	 
	 
	 

	Documentação trabalhista e fiscal
	Alto
	 
	 
	 

	Comunicação Contratada / Fiscalização
	Médio
	 
	 
	 

	Qualidade dos serviços
	Alto
	 
	 
	 

	Interferências
	Médio
	 
	 
	 

	Qualidade no atendimento
	Alto
	 
	 
	 

	Organização do trabalho, do local do serviço e da oficina
	Médio
	 
	 
	 

	Segurança do Trabalho
	Alto
	 
	 
	 

	Evasão do local de trabalho para serviços alheios ao contrato
	Médio
	 
	 
	 

	Limpeza do local de trabalho
	Médio
	 
	 
	 

	Danos causados à contratante ou terceiros
	Alto
	 
	 
	 

	Uniforme e identificação
	Baixo
	 
	 
	 

	Equipamentos - Falta de ferramentas e equipamentos para trabalhar (falta de condição de trabalho)
	Médio
	 
	 
	 

	Substituição de funcionário em caso de falta
	Baixo
	 
	 
	 

	Responsabilidade Social
	Alto
	 
	 
	 

	Responsabilidade ambiental
	Alto
	 
	 
	 

	PONTUAÇÃO TOTAL
	 
	 
	 
	 

	

	
	
	
	

	Penalidade
	 
	 
	
	

	Pontos
	Desconto na medição
	
	

	20
	2%
	
	

	30
	5%
	
	

	50
	10%
	
	

	>50
	20%
	
	







5.4. Fiscalização da execução do serviço
Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços, diretamente ou por representantes designados.
A CONTRATADA obriga-se a manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução.
Deverão o Gestor e os Fiscais do Contrato acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, anotando, em registros próprios, todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas e defeitos observados.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, não implicando sua ocorrência em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei 8.666/93.
A instituição e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de manter fiscalização própria, competindo-lhe fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo a permitir que, a tempo e por escrito, sejam apresentadas à fiscalização todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas que venham impedir o bom desempenho do contrato, para o devido esclarecimento.
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

5.5. Fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas
 	A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, junto com a planilha de medição e as notas fiscais os seguintes documentos comprobatórios da regularidade fiscal quanto aos débitos trabalhistas, tributários, FGTS, INSS, Receita Federal:
1. Certidão Negativa de Débito Municipal;
2. Certidão Negativa de Débito Estadual;
3. Certidão Negativa de Débito Federal;
4. Certidão Negativa de Débito com a Dívida Ativa;
5. Certificado de Registro Cadastral – SICAF;
6. Declaração SICAF;
7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
8. Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
9. Certidão Negativa de Débitos;
10. Certidão de Regularização do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
11. Guias e comprovantes de recolhimento do FGTS;
12. Guias e comprovantes de recolhimento do INSS;
13. Relatório e comprovante de recolhimento do Vale Refeição;
14. Relatório e comprovante de recolhimento do Vale Transporte;

O descumprimento do elencado neste item acarretará:
· Retenção das notas fiscais ou faturas em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
· Retenção da garantia contratual prestada para cobertura dos casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária da CONTRATADA.

5.6. Recebimento provisório e definitivo do objeto
Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA preencher a planilha de execução dos serviços com as informações relativas aos serviços realizados e comunicar a Fiscalização do Contrato sua conclusão.
Todas as peças substituídas deverão ser entregues ao fiscal do contrato ou a quem ele indicar, para verificação, antes do descarte.
Sempre que houver necessidade, situações que possam causar dúvidas ou embaraços, deverá ser feito um relatório fotográfico contemplando todas as etapas do serviço;
O recebimento ficará a cargo dos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, mediante visita ao local.
O recebimento do serviço dar-se-á com a execução completa do mesmo dentro das especificações técnicas e de acordo com a proposta da CONTRATADA.
Na hipótese de recusa da aceitação, por não atendimento às exigências do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá corrigir a deficiência apontada imediatamente.
Caso algum serviço apresente erros, inconsistência ou imperfeições, mesmo após seu recebimento, a CONTRATADA terá que fazer a correção ou refazê-lo no todo sem ônus para a CONTRATANTE.
O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade civil pelo serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

5.7. Pagamento
Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente mantida em instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, atualmente Banco BRADESCO S/A, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificado pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, a contar do lançamento da medição e demais documentos no SEI devidamente atestados pela fiscalização do contrato.
O pagamento somente será liberado mediante apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes documentos, que deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, quando for o caso:
· Notas fiscais;
· Certidão Negativa de Débito Municipal;
· Certidão Negativa de Débito Estadual;
· Certidão Negativa de Débito Federal;
· Certidão Negativa de Débito com a Dívida Ativa;
· Certificado de Registro Cadastral – SICAF;
· Declaração SICAF;
· Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
· Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
· Certidão Negativa de Débitos;
· Certidão de Regularização do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
· Guias e comprovantes de recolhimento do FGTS;
· Guias e comprovantes de recolhimento do INSS;
· Relatório e comprovante de recolhimento do Vale Refeição;
· Relatório e comprovante de recolhimento do Vale Transporte;
· Planilha de medição;
Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal e/ou documento por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INPC/IBGE e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento de contratação incorrerão em desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
Na forma da Lei Estadual nº 7.258, de 2016, caso a CONTRATADA não esteja aplicando o regime de cotas, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.
É vedada a antecipação de pagamentos, visto que gera risco à administração, com possíveis danos ao Erário Público e, consequentemente, responsabilização do ordenador de despesa em caso de não cumprimento do período previsto.
A CONTRATADA só poderá emitir a Nota Fiscal com autorização expressa da fiscalização após verificação e aceite da planilha de serviços executados (planilha de medição).
A Nota Fiscal a ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e nas propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, subsequentemente à efetiva prestação de serviços e deverá ser entregue no órgão CONTRATANTE para atesto do serviço e posterior pagamento, não se admitindo notas fiscais emitidas com outro CNPJ.
Caso, excepcionalmente, o objeto também contemple fornecimento de mercadoria ou bem sujeito à incidência do ICMS, o licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.

6. Disposições Finais
Os procedimentos e dúvidas terão como diretrizes o disposto na Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, sendo os casos omissos resolvidos pelas partes contratantes, de comum acordo, assim como observados os princípios que norteiam o agir da Administração Pública.
Por fim, é importante esclarecer que os serviços contratados se limitam ao Campus Macaé.

7. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Declaramos que somos responsáveis pela elaboração das planilhas orçamentárias e  demais documentos técnicos, bem como sua compatibilidade com o presente Termo de  Referência e com os custos do sistema de referência, sendo as mesmas atuais e adequadas.
Declaramos, ainda, que somos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência,  para “Contratação, pela Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro - UENF,  de empresa especializada para Execução de Serviços de Manutenção Área Verde”.

	Responsável pela Unidade Chefia do Campus

	Nome: Victor Hugo Santos

	Cargo: Chefe do Campus da UENF Macaé

	ID Funcional: 4316647-4





8. ANEXOS (ANS, Ordem de Serviço, Planilha de orçamentos)

ANEXO – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO

A Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro – UENF, adotará Acordo de Nível de Serviços – ANS como instrumento para avaliação e controle da qualidade e desempenho dos serviços prestados pela CONTRATADA, segundo os critérios indicados nos itens subsequentes:
FINALIDADE: Garantir que a prestação dos serviços seja executada com qualidade e eficiência e, por conseguinte, esteja condizente com os requisitos descriminados no presente Termo de Referência.
INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO: Anotações em livro próprio; Fichas de Acompanhamento de Contrato e/ou e-mails, todos emitidos pela Fiscalização do Contrato (ou servidor por ela designado).
JUSTIFICATIVA: A Contratada poderá apresentar justificativa para todos os registros passíveis de pontuação, que deverá ser analisada pela Fiscalização do Contrato e respondida antes da aplicação da pontuação.

ANEXO  –  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

A planilha orçamentária serve para orientar toda equipe administrativa quanto aos custos, estimados, envolvidos para execução dos serviços de manutenção de áreas verdes.
Também servirá para ajustes no valor total acertando as quantidades a serem executadas, adequando-o ao orçamento disponível para este fim.
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